
02

ADADADADADVVVVVOGADOOGADOOGADOOGADOOGADO

M
A

R
Ç

O
 / 

20
08

01    - Você recebeu do fiscal o seguinte material:

a) este caderno, com as 50 questões das Provas Objetivas, sem repetição ou falha, assim distribuídas:

b) 1 CARTÃO-RESPOSTA destinado às respostas às questões objetivas formuladas nas provas.

02    - Verifique se esse material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem no
CARTÃO. Caso contrário, notifique IMEDIATAMENTE o fiscal.

03    - Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio do CARTÃO, preferivelmente a caneta
esferográfica de tinta na cor preta.

04    - No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas certas deve ser feita cobrindo a letra
e preenchendo todo o espaço compreendido pelos círculos, a caneta esferográfica de tinta na cor preta, de forma
contínua e densa. A LEITORA ÓTICA é sensível a marcas escuras; portanto, preencha os campos de marcação
completamente, sem deixar claros.

Exemplo: A C D E

05 - Tenha muito cuidado com o CARTÃO, para não o  DOBRAR,  AMASSAR  ou  MANCHAR.
O CARTÃO SOMENTE poderá ser substituído caso esteja danificado em suas margens superior ou inferior - BARRA DE
RECONHECIMENTO PARA LEITURA ÓTICA.

06    - Para cada uma das questões objet ivas são apresentadas 5 a l ternat ivas c lass i f icadas com as le t ras
(A), (B), (C), (D) e (E); só uma responde adequadamente ao quesito proposto. Você só deve assinalar
UMA RESPOSTA: a marcação em mais de uma alternativa anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS
ESTEJA CORRETA.

07    - As questões objetivas são identificadas pelo número que se situa acima de seu enunciado.

08    - SERÁ ELIMINADO do Concurso Público o candidato que:
a) se utilizar, durante a realização das provas, de máquinas e/ou relógios de calcular, bem como de rádios gravadores,

headphones, telefones celulares ou fontes de consulta de qualquer espécie;
b) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o Caderno de Questões e/ou o

CARTÃO-RESPOSTA.

Obs.: Por medida de segurança, o candidato só poderá retirar-se da sala após 1(uma) hora contada a partir do início
das provas e NÃO poderá levar o Caderno de Questões, a qualquer momento.

09    - Reserve os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marcações assinaladas
no Caderno de Questões NÃO SERÃO LEVADOS EM CONTA.

10    - Quando terminar, entregue ao fiscal O CADERNO DE QUESTÕES E O CARTÃO-RESPOSTA E ASSINE A LISTA
DE PRESENÇA.

11    - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTAS PROVAS DE QUESTÕES OBJETIVAS É DE 3 (TRÊS) HORAS.

12    - As questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados, no dia útil seguinte à realização das provas, na
página da FUNDAÇÃO CESGRANRIO (www.cesgranrio.org.br).

LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.
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LÍNGUA PORTUGUESA II

O lado perigoso do avanço dos computadores

Em 2008, o número de computadores pessoais

(PCs) em funcionamento no mundo deve atingir a astro-

nômica cifra de 1 bilhão. Desde seu surgimento, nos

anos 70, até chegar a essa marca, passou-se um pou-

co mais de três décadas. Porém, para dobrar esse nú-

mero, serão necessários apenas sete anos. De acordo

com estimativa divulgada pela consultoria Forrester

Research, em 2015 haverá 2 bilhões de PCs espalha-

dos pelo mundo. A princípio, esse boom no consumo

de PCs pode significar o acesso de mais pessoas à

tecnologia, o que, sem dúvida, é um avanço positivo.

Mas essa expansão tem alguns aspectos preocupantes.

O primeiro é que a indústria de computadores e seus

periféricos é uma das que, proporcionalmente ao peso

de seus produtos, mais consomem recursos naturais,

tanto na forma de matéria-prima como em termos de

água e energia. Segundo a Universidade das Nações

Unidas, um computador comum (de 24 quilos, em mé-

dia) emprega ao menos dez vezes seu peso em com-

bustíveis fósseis (contribuindo para o aquecimento glo-

bal) e 1.500 litros de água em seu processo de fabrica-

ção. Essa relação supera, por exemplo, a dos automó-

veis, que utilizam, no máximo, duas vezes seu peso em

matéria-prima e insumos. Um único chip de memória

RAM consome 1,7 quilo de combustíveis fósseis e subs-

tâncias químicas para ser produzido, o que corresponde

a cerca de 400 vezes seu peso.

Alta demanda de matéria-prima

Na outra ponta, a indústria de computadores

também apresenta um problema muito sério: o descar-

te desses equipamentos resulta na geração de 50 mi-

lhões de toneladas de lixo todos os anos, segundo o

Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas. É

uma montanha com mais de 200 milhões de PCs com-

pletos, que tende a saturar aterros e depósitos, compli-

cando ainda mais a gestão de resíduos. Para agravar a

situação, algumas peças de computadores contêm

metais pesados, como mercúrio, cádmio, chumbo e

cromo, transformando-as em um risco à saúde pública

quando descartadas de forma inadequada. [...]

Consumo consciente
Todos sabemos que, hoje em dia, é pratica-

mente inviável prescindir dos computadores. Mas, to-
mando consciência dos impactos que seu uso causa, o
consumidor pode contribuir para que os reflexos positi-
vos dessa tecnologia sejam maiores que os danos ao
meio ambiente. A primeira coisa a ser avaliada pelo con-
sumidor é se há mesmo necessidade de comprar um
novo computador. Algumas vezes, um upgrade (troca
de peças específicas, mantendo a “carcaça”) basta para
atender às necessidades do momento. Outro procedi-
mento que deve sempre ser adotado é o de tentar con-
sertar o computador, em vez de aproveitar o primeiro
problema para trocar a máquina por outra nova. [...]
Outras vezes, as pessoas trocam de equipamento ape-
nas por comodidade ou estética. É sempre bom gastar
alguns minutinhos ponderando se é possível adiar a
compra de um novo equipamento e, caso não seja, re-
fletir sobre as reais necessidades que devem ser aten-
didas por esse novo equipamento. Outra questão a ser
considerada na hora de trocar de computador é o que
fazer com o velho. Uma alternativa é procurar alguma
empresa que faça a reciclagem dos equipamentos. [...]
Outra possibilidade é doar o computador antigo. Pode
ser a algum conhecido ou a entidades que utilizam o
computador como está ou comercializam sua sucata
com empresas recicladoras.
EcoSpy Brasil – Meio Ambiente, Consciência e Tecnologia.

Ano 2 n.12. Nov/Dez 2007.

1
Com base no texto, analise as afirmativas a seguir.

I - O número de computadores chegou a um bilhão em
pouco mais de 30 anos e chegará a mais um bilhão em
7 anos.

II - A expansão do número de computadores traz tantos
benefícios à população, que os riscos decorrentes
tornam-se insignificantes.

III - Metais pesados podem provocar doenças graves, prin-
cipalmente quando são descartados inadequadamente.

IV  - O descarte de equipamentos gera uma grande quanti-
dade de lixo, enchendo aterros e depósitos.

Estão totalmente coerentes com o texto as afirmativas
(A) I e II, apenas. (B) II e III, apenas.
(C) III e IV, apenas. (D) I, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

2
O pronome “seu(s)”se refere a “computador(es)” nas
seguintes expressões, EXCETO em
(A) “Desde seu surgimento,” (l. 3)

(B) “...e seus periféricos...” (l. 13-14)

(C) “...ao menos dez vezes seu peso...” (l. 19)

(D) “...duas vezes seu peso...”  (l. 23)

(E) “...que seu uso causa,” (l. 44)
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Ação inicial Ação seguinte

(A)
Tomar consciência
dos impactos do uso
do computador.

Possibilidade de
contribuir positivamente
para diminuir os danos
ao meio ambiente.

(B)
Doar o computador
antigo.

Empresas brasileiras de
informática recebem
material usado.

(C)

Gastar um tempo,
considerando se é
possível postergar a
compra de novo
equipamento.

Avaliar quais são as
características que a
nova máquina deve
possuir.

(D)
Refletir sobre o que
fazer com o
computador usado.

A reciclagem é que
permite o
aproveitamento de
recursos não
renováveis.

(E)
Testar o computador
para verificar o que
deve ser mudado.

Realizar o upgrade do
computador antigo.

3
A expressão que substitui “inviável prescindir” (l. 43), sem
alteração de sentido, é
(A) inexeqüível realizar (com os computadores).
(B) impossível dispensar (os computadores).
(C) irrealizável trabalhar (com os computadores).
(D) inevitável abrir mão (dos computadores).
(E) inexecutável levar em conta (os computadores).

4
Considerando o texto, as ações que são seqüenciais e
realizadas pelo mesmo agente são

5
De acordo com o texto, relacione os elementos da 1a coluna
com os da 2a.

A relação entre as colunas é
(A) I - P, II - Q, II - R, II - S
(B) I - P, II - Q, I - R, I - S
(C) I - P, I - Q, II - R, I - S
(D) II - P, I - Q, II - R, II - S
(E) II - P, II - Q, I - R, I - S

6
Os verbos atingir (l. 2), chegar (l. 4 ), utilizar (l. 23) , saber (l. 42)
e atender (l. 51), que aparecem no texto, estão construídos
de modo diferente  no que diz respeito à transitividade.
A alteração NÃO está de acordo com a norma culta em
(A) O prefeito podia atingir ao que significava aquela lei.
(B) Em breve,  chegará um ecologista famoso.
(C) As más intenções não utilizam a ninguém.
(D) Os pesquisadores sabem da importância do descarte

adequado dos metais pesados.
(E) As indústrias nem sempre atendem os pedidos dos

consumidores.

7
A concordância do verbo destacado está certa em
(A) Uma e outra soluções lhe desagradam.
(B) Nem uma, nem outra falaram a verdade.
(C) Os computadores, os chips, as placas – tudo são

preocupação.
(D) Mais de um artigo faz alusão à necessidade de

preservar o meio.
(E) Deu dez horas que eles saíram para comprar um novo

computador.

8
Qual o trecho cuja pontuação está correta?
(A) Os monitores mais antigos contêm várias substâncias, como

chumbo, bório e fósforo que podem provocar doenças.
(B) Os monitores mais antigos contêm várias substâncias;

como: chumbo, bório e fósforo, que podem provocar
doenças.

(C) Os monitores mais antigos contêm várias substâncias
(como chumbo, bório e fósforo) que podem provocar
doenças.

(D) Os monitores mais antigos contêm várias substâncias,
como chumbo, bório e fósforo; que podem provocar
doenças.

(E) Os monitores mais antigos, contêm várias substâncias
– como chumbo, bório e fósforo – que podem provocar
doenças.

9
A opção que está redigida de acordo com a norma culta é:
(A) Daqui à 3 ou 4 anos comprarei um carro.
(B) Os habitantes do planeta devem ter preocupações

referentes à ecologia.
(C) A maior preocupação das empresas é à quem doar os

computadores.
(D) Fatos que ocorreram a uma década, não mais nos

preocupam.
(E) Os alunos vão à uma aula de ecologia na Amazônia.

10
Invertendo-se a ordem das palavras, o sentido é mantido em
(A) astronômica cifra. (B) recursos naturais.
(C) combustíveis fósseis. (D) metais pesados.
(E) saúde pública.

I - Expansão de
produção de
computadores.

II - Necessidade
de reciclagem
de produtos.

(P) Em 2015 haverá 2 bilhões de
PCs espalhados pelo mundo.

(Q) A indústria de computadores e
seus periféricos é uma das que
mais consomem recursos
naturais.

(R) O plástico de um componente
passa a ser a matéria-prima de
outro produto.

(S) Outra possibilidade é doar o
computador antigo.
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ATUALIDADES SOBRE MEIO AMBIENTE II

11
A temperatura da atmosfera terrestre tem aumentado,
conforme tem sido divulgado na mídia. A esse respeito,
considere os gráficos a seguir.

Com base nos gráficos acima, pode-se afirmar que, no
século XX,

I - a elevação da temperatura da atmosfera terrestre pode ser
justificada pelo simples aumento da população mundial;

II - o aumento da emissão de gás carbônico na atmosfera
terrestre contribuiu para a elevação da temperatura;

III - a atividade humana com a queima de combustíveis fós-
seis aumentou a taxa de CO2 na atmosfera.

Está(ão) correta(s) APENAS a(s) afirmativa(s)
(A) I
(B)  II
(C) III
(D)  I e III
(E) II e III

12
O uso de álcool como combustível proveniente da cana-de-
açúcar vem sendo considerado interessante por outros
países e tende a crescer no Brasil.
Sobre as vantagens do uso do álcool como combustível, em
comparação ao de derivados do petróleo, considere as afirma-
tivas a seguir.

I - Trata-se de uma fonte renovável de energia.
II - Sua queima provoca menor emissão de CO2.
III - É mais eficiente que a gasolina na produção de energia

por um motor.

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s)
(A) I, apenas. (B) II, apenas.
(C) III, apenas. (D) I e II, apenas.
(E) I, II e III.

13
Uma pesquisa inovadora promete consolidar a posição es-
tratégica do Brasil como um grande produtor mundial de
biocombustíveis. Pesquisadores da Petrobras e da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) desenvolveram uma
tecnologia para a obtenção de etanol a partir do bagaço da
cana-de-açúcar, o que poderá aumentar em 40% a produção
nacional desse biocombustível e incrementar a participação
das fontes renováveis na matriz energética do país.

Disponível em: http://ciênciahoje.uol.com.br

Acesso em 12 dez. 2007.
A vantagem ecológica de melhorar a produção de álcool, a
partir do produto vegetal que já é obtido, é
(A) diminuir a mortandade de aves dos leitos fluviais adja-

centes à refinaria.
(B) reduzir a emissão de CO2 pela combustão do álcool.
(C) aumentar a produção de álcool, sem haver necessidade

de expandir a área cultivada.
(D) incrementar a eficiência do álcool como combustível,

comparado à gasolina.
(E) facilitar o trabalho dos cortadores de cana-de-açúcar.

14
Segundo o 4o relatório do IPCC (sigla, em inglês, para Painel
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas),  não há mais
incerteza sobre a origem antropogênica do aquecimento glo-
bal.  Foi proposto um grande plano onde estão listadas as
ações que gerariam uma redução, até 2050, das emissões
ao nível de 40% apenas do total emitido em 2000. NÃO está
incluída, nestas ações, a de
(A) aumentar a reciclagem em todos os níveis da cadeia

produtiva e no consumo.
(B) aumentar a proporção de energias de origem fóssil  em detri-

mento das energias renováveis (tais como, eólica e solar).
(C) reduzir e mesmo parar o desmatamento que hoje repre-

senta 18% das emissões globais.
(D) incrementar o reflorestamento de áreas desmatadas e

tornar áreas apropriadas florestas de crescimento rápido.
(E) desenvolver projetos de carros-híbridos (gasolina-elétri-

co; gasolina-etanol, por exemplo) competitivos.
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15
Segundo o Ministério do Meio Ambiente (MMA) e o Instituto
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), entre agosto e de-
zembro de 2007, foram desmatados 3.235 quilômetros qua-
drados de mata. A cifra é quatro vezes superior à do mesmo
período de 2004. Não foram fornecidos os dados relativos a
2005 e 2006. A maior parte dos desmatamentos detectados
no período se concentrou em três estados: Mato Grosso
(53,7% do total desmatado), Pará (17,8%) e Rondônia (16%).

Jornal O Globo. 24 jan. 2008. (adaptado)

O bioma desmatado nos três estados, como descrito acima,
é de grande interesse, sendo considerado um Patrimônio
Nacional segundo o artigo 225, parágrafo 4 da Constituição
da República Federativa do Brasil. Esse patrimônio é o(a)
(A) Pantanal Mato-grossense.
(B) Mata Atlântica.
(C) Serra do Mar.
(D) Zona Costeira.
(E) Floresta Amazônica Brasileira.

16
Recentemente foram divulgados casos de morte por febre
amarela, doença viral transmitida pela fêmea de dois mos-
quitos principais, o Aedes aegypti (febre amarela urbana) e o
Aedes leucocelaenus (febre amarela selvagem).  Assim como
outras doenças tropicais, este é um tipo de enfermidade li-
gada a fatores socioeconômicos, e que, portanto, atinge
populações que vivem em condições precárias de sanea-
mento, habitação, saúde, renda e educação e indicam que
(A) a saúde populacional depende da preservação do meio

ambiente.
(B) a preservação ambiental não mantém o equilíbrio do

ecossistema.
(C) o controle dessas doenças depende do desmatamento

florestal.
(D) ações antrópicas afetam pouco os casos destas doen-

ças tropicais.
(E) estas doenças independem da preservação ambiental.

17
La Niña é um fenômeno climático global caracterizado pela
queda de temperatura prolongada numa determinada região
do Pacífico.  Por causa de La Niña, no Brasil, frentes frias
avançam até o Nordeste causando tendência de fortes chu-
vas na Amazônia e períodos mais secos no Centro-Oeste,
Sudeste e Sul, isto é, o Centro-Sul do país. Como efeitos do
fenômeno La Niña tem-se que
(A) favorece a agricultura no Centro-Sul do país.
(B) está menos seco o Centro-Sul do Brasil graças ao seu

efeito climático.
(C) aumenta a incerteza de chuvas e de boas safras na re-

gião Amazônica.
(D) diminui o nível de precipitação nas regiões Centro-Oeste,

Sul e Sudeste.
(E) está mais seca a região Amazônica e sua agricultura é

favorecida.

18
A história da transformação do Cerrado é relativamente re-
cente. Tudo começou nos anos 1970. Além da pecuária, a
soja, o milho e o algodão são as principais culturas desen-
volvidas nas savanas brasileiras hoje. No Estado do Mato
Grosso, por exemplo, a soja ocupa 88% do cerrado do Esta-
do, segundo estudos da Universidade de Brasília (UnB). A
transformação do uso do solo na savana está diretamente
relacionada com o aumento das emissões de carbono.

Disponível em: http://www.folha.uol.com.br (adaptado)

Sobre o bioma cerrado, considere as afirmativas a seguir.

I - Trata-se de uma savana com a maior biodiversidade do
mundo.

II - Possui um solo empobrecido, não adequado ao plantio.
III - Sua posição na costa brasileira explica a exploração

recente.

É(São) correta(s) a(s) afirmativa(s)
(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) III, apenas.
(D) I e II, apenas.
(E) I, II e III.

19
Considere a tabela abaixo sobre o consumo de água em
diferentes anos.

Se o consumo continuar a subir seguindo essa tendência,
espera-se que
(A) haja escassez de água para gerações futuras.
(B) haja preservação dos recursos hídricos.
(C) diminua a poluição nos mares e oceanos.
(D) aumente a emissão de CO

2
 no uso doméstico.

(E) entre em equilíbrio o ecossistema.

20
Despejo de esgoto doméstico, hospitalar ou industrial em
locais impróprios é considerado crime ambiental, o que, no
Estado do Rio de Janeiro, é fiscalizado pela(o)
(A) ANVISA
(B) CEDAE
(C) CONAMA
(D) IBAMA
(E) MMA

Uso total
Suprimento doméstico
Indústria
Agricultura
Total

    1970
120
510

1900
2530

    1975
150
630

2100
2880

    2000
500

1300
3400
5200

Consumo total de água (km3/ano)
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21
Leia as assertivas a seguir sobre o mandado de segurança
no ordenamento jurídico brasileiro.

I - Pessoa Jurídica de direito público pode impetrar
mandado de segurança.

II - Ao estrangeiro, residente no exterior também é assegu-
rado o direito de impetrar mandado de segurança.

III - É requisito de legitimação ativa no mandado de
segurança coletivo que a entidade de classe congregue
categoria única, tal como exigido na ação direta de
inconstitucionalidade.

IV - De acordo com o entendimento pacífico do Supremo
Tribunal Federal, a impetração de mandado de segurança
coletivo por entidade de classe em favor dos associados
independe da autorização destes.

Estão corretas APENAS as afirmativas
(A) I e III
(B) I e IV
(C) II e III
(D) I, II e IV
(E) II, III e IV

22
Sobre a defesa dos interesses e direitos dos consumidores,
observe as seguintes hipóteses de cabimento das ações
coletivas reguladas pela Lei no 8.078/90 (Código de Defesa
do Consumidor), especialmente quando se tratar de interes-
ses ou direitos:

I - dos sucessores das vítimas;
II - difusos;
III - coletivos;
IV - individuais homogêneos.

Conforme as regras previstas no Código de Defesa do
Consumidor, é cabível a ação coletiva nas situações citadas
em
(A) I e III, apenas.
(B) II e IV, apenas.
(C) I, II e III, apenas.
(D) II, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

23
De acordo com o Código de Processo Civil, é INCABÍVEL a
antecipação dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial
quando
(A) haja fundado receio de dano irreparável.
(B) haja fundado receio de dano de difícil reparação.
(C) fique caracterizado o abuso de direito de defesa do réu.
(D) fique caracterizado o manifesto propósito protelatório do

réu.
(E) houver perigo de irreversibilidade do provimento anteci-

pado.

24
A Lei no 4.717/65, a respeito da ação popular, prevê que:
(A) a ação pode ser proposta por pessoa jurídica.
(B) a ação ajuizada sem o pagamento das custas judiciais

será extinta de plano.
(C) a sentença terá eficácia de coisa julgada erga omnes

nos casos de a ação haver sido julgada improcedente
por deficiência de prova.

(D) a parte condenada a restituir valores ficará sujeita a
seqüestro e penhora, desde a prolação da sentença
condenatória.

(E) o prazo para contestação da ação é de 20 (vinte) dias,
improrrogável.

25
No que se refere à ação civil pública, a Lei no 7.347/85 prevê
que
(A) pode ser proposta por qualquer cidadão.
(B) pode ter por objeto a condenação em dinheiro ou o

cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer.
(C) deve ser proposta no foro do domicílio do autor.
(D) é cabível para veicular pretensões que envolvam o Fundo

de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS.
(E) é cabível para veicular pretensões que envolvam tributos.

26
De acordo com o disposto no Código Tributário Nacional, o
fato gerador da obrigação principal é definido como o(a):
(A) pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.
(B) lei tributária que define infrações, ou lhe comina penali-

dades.
(C) situação definida em lei como necessária e suficiente à

sua ocorrência.
(D) fato decorrente da legislação tributária, tendo por objeto

as prestações, positivas ou negativas, nela previstas
no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos
tributos.

(E) ato previsto em leis, tratados ou convenções internacio-
nais, decretos ou normas complementares que versem,
no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas
a eles pertinentes.

27
Segundo a sistemática adotada pelo Código Tributário
Nacional, a modalidade de lançamento do crédito tributário
que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao
sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio
exame da autoridade administrativa é o lançamento
(A) imutável.
(B) por declaração.
(C) por homologação.
(D) sob condição suspensiva.
(E) discricionário, sob pena de responsabilidade pessoal.
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28
O decurso do prazo de 5 (cinco) anos para a Fazenda Pública
constituir o crédito tributário enseja a sua extinção por
(A) consignação (B)  decadência
(C) prescrição (D)  remissão
(E) transação

29
Observe as afirmativas a seguir, a respeito do Regime
Jurídico dos Servidores Civis da União, das autarquias e
das fundações públicas federais.

I - A reversão, uma das formas de provimento de cargo
público, se dá pelo retorno à atividade de servidor
aposentado por tempo de serviço.

II - Exercício é o efetivo exercício do cargo público, excluí-
das as funções de confiança.

III - É de trinta dias o prazo para o servidor empossado em
cargo público entrar em exercício, contados da data da
posse.

IV - Remoção é o deslocamento de cargo de provimento
efetivo, ocupado ou vago no âmbito do quadro geral de
pessoal, para outro órgão ou entidade no mesmo Poder.

V - Enquanto vencimento é a retribuição pecuniária pelo
exercício de cargo púbico, com valor fixado em lei, remu-
neração é o vencimento do cargo efetivo acrescido das
vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei.

Está(ão) correta(s) APENAS a(s) afirmativa(s)
(A) I (B)  V
(C) II e III (D)  I, IV e V
(E) II, III e IV

30
Observe as afirmações abaixo, relativas à disciplina prevista
na Lei no 8.429/92 quanto às sanções aplicáveis aos agentes
públicos em caso de enriquecimento ilícito no exercício de
mandato, cargo, emprego ou função na administração pública
direta, indireta ou fundacional.

I - A aplicação das sanções previstas na Lei no 8.429/92
depende de efetiva ocorrência de dano ao patrimônio
público.

II - As ações destinadas a levar a efeito as sanções
previstas na Lei no 8.429/92 devem ser propostas até o
término do exercício de mandato, cargo em comissão
ou de função de confiança.

III - O agente público que causar lesão ao patrimônio
público ou se enriquecer ilicitamente está sujeito às
cominações da Lei no 8.429/92, não estando sujeitos
às mesmas seus sucessores, pela aplicação do
princípio geral de Direito Penal segundo o qual as
penas não se transmitem aos herdeiros.

IV - Constitui crime a representação por ato de improbidade
contra terceiro beneficiário quando o autor da denúncia
o sabe inocente.

V - Qualquer pessoa poderá representar à autoridade
administrativa competente para que seja instaurada
investigação destinada a apurar a prática de ato de
improbidade, não sendo a representação de exclusiva
competência do Ministério Público.

Estão correta(s) APENAS as afirmativas
(A) II e V (B)  III e IV
(C) IV e V (D)  I, II e III
(E) I, II e V

31
Sobre a greve no serviço público, tem-se que:
(A) no caso em que a autarquia for citada em causa cujo

objeto seja a indenização por interrupção, total ou parcial,
da prestação dos serviços desenvolvidos pela Adminis-
tração Pública Federal, em decorrência de movimento
de paralisação, será obrigatória a denunciação à lide dos
servidores que tiverem concorrido para o dano.

(B) até que seja editada lei que defina os termos e limites do
exercício do direito de greve no âmbito da Administração
Pública, as faltas decorrentes de participação de
servidor publico federal, sujeito ao Regime Jurídico Único
da Lei no 8.112/90, em movimento de paralisação de
serviços públicos, poderão ser objeto de compensação,
conforme previsto no Decreto no 1.480/95.

(C) até que seja editada lei que defina os termos e limites do
exercício do direito de greve no âmbito da Administração
Pública, as faltas decorrentes de participação de
servidor publico federal, sujeito ao Regime Jurídico Único
da Lei no 8.112/90, em movimento de paralisação de
serviços públicos, poderão ser objeto de cômputo para
fins de contagem de tempo de serviço, conforme
previsto no Decreto no 1.480/95.

(D) segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior
do Trabalho, é possível a greve dos servidores públicos
celetistas e, portanto, poder-se-lhes-ia aplicar o seguinte
preceito legal: “Frustrada a negociação ou verificada a
impossibilidade de recurso via arbitral, é facultada a
cessação coletiva do trabalho” (art.3o da Lei no 7783/89).

(E) após o advento da Emenda Constitucional no 19, de
04.06.1998, a Constituição passou a exigir a promulgação
de lei complementar para regular o exercício de greve
pelo servidor público.

32
Na organização administrativa brasileira, as unidades
abstratas, sem personalidade jurídica própria, que sintetizam
os vários círculos de atribuição do Estado, constituindo-se
por um conjunto de competências, são os(as):
(A) órgãos públicos.
(B) agentes públicos.
(C) cargos públicos.
(D) entidades públicas da administração indireta.
(E) autarquias.

33
Os entes administrativos criados por lei específica, com
personalidade jurídica de Direito Público interno, patrimônio
próprio e atribuições estatais específicas são os(as):
(A) órgãos públicos da Administração direta.
(B) sociedades de economia mista.
(C) fundações públicas.
(D) empresas públicas.
(E) autarquias.
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34
Sobre o controle da poluição ambiental, o estudo prévio de
impacto ambiental
(A) constitui um dos principais instrumentos de controle da

poluição ambiental, devendo a licença prévia ser expedida
pelo órgão estadual competente, salvo nos casos de
significativo impacto ambiental de âmbito nacional ou
regional, cuja competência para expedição será federal.

(B) constitui exigência regulamentar para instalação de obra
ou atividade potencialmente causadora de significativa
degradação do meio ambiente, embora não previsto na
Constituição Federal.

(C) sujeita os seus infratores que pratiquem condutas
consideradas lesivas ao meio ambiente a sanções
penais e administrativas, que podem ser substituídas
pela obrigação de reparar os danos causados.

(D) é dispensável para os órgãos e entes da administração
pública direta e indireta.

(E) é acessível às Autoridades Públicas encarregadas da
defesa do meio ambiente nas esferas federal, estadual
e municipal, que deverão preservar sigilo quanto às
informações nele contidas, vedada a sua divulgação ao
público.

35
A respeito da desapropriação, está em DESACORDO com o
atual ordenamento jurídico brasileiro afirmar que:
(A) a desapropriação constitui forma originária de aquisição

da propriedade.
(B) a desapropriação por interesse social, para fins de refor-

ma agrária, de imóvel rural que não esteja cumprindo
sua função social é de competência privativa da União.

(C) a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal
podem desapropriar por necessidade pública ou por
utilidade pública.

(D) a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal
detêm competência concorrente para legislar sobre
desapropriação.

(E) os bens móveis ou imóveis, corpóreos ou incorpóreos,
podem ser objeto de desapropriação.

36
Observe os seguintes casos de extinção da concessão de
serviço público:

I - advento do termo contratual;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão consensual;
V - anulação.

Constituem modalidades de extinção por ato unilateral do
concedente APENAS os casos
(A) II e IV (B)  I, II e V
(C) I, III e IV (D)  II, III e V
(E) III, IV e V

37
Nos termos da Constituição Federal vigente, compete

privativamente à União legislar sobre:

(A) desapropriação, nacionalidade e registros públicos.

(B) desapropriação, telecomunicações e juntas comerciais.

(C) seguridade social, registros públicos e conservação da

natureza.

(D) serviço postal, nacionalidade e responsabilidade por

dano ao meio ambiente.

(E) normas gerais de licitação para a administração pública,

proteção ao patrimônio histórico e custas dos serviços

forenses.

38
Acerca das regras de investidura em cargo ou emprego

público previstas na Constituição Federal, pode-se afirmar

que:

I - é vedada a investidura de estrangeiros em empregos

públicos;

II - o prazo de validade do concurso público será de até

2 (dois) anos, prorrogável uma vez, por igual período;

III - a obrigatoriedade de realização de concurso público não

é extensível às empresas públicas e sociedades de

economia mista;

IV  - a investidura em emprego público depende de

aprovação prévia em concurso público de provas ou de

provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo

em comissão declarado em lei de livre nomeação.

Estão corretas as afirmações

(A) I e II, apenas.

(B) I e IV, apenas.

(C) II e IV, apenas.

(D) I, II e IV, apenas.

(E) I, II, III e IV.

39
São órgãos integrantes do Poder Judiciário:

(A) Tribunais Arbitrais, Tribunais Eleitorais e Conselho

Nacional de Justiça.

(B) Tribunais Regionais Federais, Ministério da Justiça e

Tribunais Eleitorais.

(C) Supremo Tribunal Federal, Tribunal de Contas da União

e Tribunais Eleitorais.

(D) Supremo Tribunal Federal, Tribunal de Contas da União

e Conselho Nacional de Justiça.

(E) Superior Tribunal de Justiça, Conselho Nacional de

Justiça e Superior Tribunal Militar.






PROVA 02 - ADVOGADO

10

40
Nos termos da Constituição Federal vigente, a descrição
que NÃO corresponde a matéria de competência privativa do
Senado Federal é:
(A) julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente

da República e apreciar os relatórios sobre a execução
dos planos de governo.

(B) aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a
exoneração, de ofício, do Procurador-Geral da República
antes do término de seu mandato.

(C) suspender a execução, no todo ou em parte, de lei
declarada inconstitucional por decisão definitiva do
Supremo Tribunal Federal.

(D) processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da
República nos crimes de responsabilidade.

(E) processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal
Federal nos crimes de responsabilidade.

41
São regras aplicáveis à interpretação e aplicação dos
contratos privados, previstas no direito positivo brasileiro
(Código Civil) as apresentadas a seguir.

I - O distrato faz-se pela mesma forma exigida para o
contrato.

II - Quando houver, no contrato de adesão, cláusulas
ambíguas ou contraditórias, dever-se-á adotar a
interpretação mais favorável ao aderente.

III - Nos contratos de adesão, são nulas as cláusulas que
estipulem a renúncia antecipada do aderente a direito
resultante da natureza do negócio.

IV - Nos contratos bilaterais, nenhum dos contratantes,
antes de cumprida a sua obrigação, pode exigir o
implemento da obrigação do outro.

Estão corretas as regras
(A) I e III, apenas. (B) I, II e III, apenas.
(C) I, III e IV, apenas. (D) II, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

42
Tratando-se de acordo de acionistas regulado pelas
disposições do art. 118 da Lei no 6.404/76 (Lei das
Sociedades Anônimas), pode-se afirmar que:

I - o acordo de acionistas pode regular as condições de
alienação das ações de titularidade dos acionistas
participantes;

II - os acionistas participantes do acordo podem, segundo
as condições previstas no acordo, promover execução
específica das obrigações nele assumidas;

III - a companhia deve aplicar literalmente o acordo de
acionistas que tenha sido arquivado em sua sede, sendo
vedado a esta solicitar aos acionistas participantes do
acordo esclarecimentos acerca de suas cláusulas;

IV - o presidente da assembléia geral não computará voto
de acionista participante do acordo arquivado na sede
da companhia, que tenha sido proferido em desacordo
com as obrigações nele assumidas.

Estão corretas as afirmações
(A) I, II e III, apenas. (B) I, II e IV, apenas.
(C) I, III e IV, apenas. (D) II, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

43
Nos termos da legislação vigente, a deliberação dos sócios
de uma sociedade limitada que implique modificação de seu
contrato social dependerá de votos representativos de, no
mínimo,
(A) 2/3 (dois terços) dos votos dos sócios presentes à

reunião ou assembléia.
(B) 1/2 (metade) do capital social.
(C) 1/2 (metade) dos votos dos sócios presentes à reunião

ou assembléia.
(D) 3/4 (três quartos) do capital social.
(E) 3/4 (três quartos) dos votos dos sócios presentes à

reunião ou assembléia.

44
Sobre as regras do usufruto previstas no Código Civil
tem-se que o
(A) usufruto apenas pode ser constituído sobre bens imóveis.
(B) usufruto não se estende aos acessórios da coisa objeto

do usufruto, salvo disposição em contrário.
(C) usufruto apenas pode ser constituído sobre a integralidade

da coisa, abrangendo necessariamente todos seus
frutos e utilidades.

(D) exercício do usufruto não pode ser cedido a terceiros.
(E) pagamento das contribuições do seguro caberá ao

usufrutuário, caso a coisa objeto do usufruto esteja
segurada.

45
Nos termos da legislação estadual vigente, as ações ou
omissões que violem regras jurídicas de proteção ao meio
ambiente são puníveis com sanções administrativas.
Acerca dos critérios de aplicação das sanções
administrativas, são feitas as afirmações a seguir.

I - A multa simples poderá ser convertida em prestação de
serviços de melhoria e recuperação da qualidade do meio
ambiente.

II - Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais
infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as
sanções a elas cominadas.

III - Independente da aplicação de quaisquer sanções, o
infrator será obrigado a reparar ou indenizar os danos
ambientais por ele causados.

IV - No caso de infração punível com penalidade de
multa na qual se apure a ocorrência de circunstância
agravante, a penalidade será aplicada em valor
equivalente a, no mínimo, 1/2 (metade) do valor
máximo previsto para a infração.

Estão corretas as afirmações
(A) I e II, apenas.
(B) I, II e III, apenas.
(C) I, II e IV, apenas.
(D) II, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.
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46
O órgão integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente –
SISNAMA responsável pela propositura, ao Conselho de
Governo, de diretrizes de políticas governamentais para o
meio ambiente e recursos naturais denomina-se
(A) IBAMA.
(B) CONAMA.
(C) Órgão Municipal do Meio Ambiente.
(D) Secretaria Estadual de Meio Ambiente.
(E) Secretaria Especial do Meio Ambiente - SEMA.

47
Em âmbito estadual, o processo administrativo de apuração
e punição por infrações à legislação ambiental tem início
com a lavratura do auto de constatação de infração ambiental.
São itens obrigatórios do referido auto de constatação:
(A) identificação do interessado, assinatura da autoridade

responsável e prazo para recolhimento da multa aplicada.
(B) identificação do interessado, assinatura da autoridade

responsável e valor da multa aplicada.
(C) assinatura da autoridade responsável, menção do dispo-

sitivo legal transgredido e valor da multa aplicada.
(D) menção do dispositivo legal transgredido, descrição da

infração e indicação do local da infração.
(E) descrição da infração, valor da multa aplicada e prazo

para recolhimento da multa aplicada.

48
A Lei no 9.605/98 dispõe sobre as sanções penais e
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas
ao meio ambiente, inclusive aquelas cometidas por pessoas
jurídicas. Sobre a matéria, pode-se afirmar que:

I - o administrador de pessoa jurídica que, ciente da con-
duta criminosa adotada pela empresa, deixar de impe-
dir a sua prática, quando podia agir para evitá-la, incorre
nas penalidades cominadas à referida conduta;

II - poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre
que sua personalidade for obstáculo ao ressarcimento
de prejuízos causados ao meio ambiente;

III - a pessoa jurídica constituída com o fim de ocultar a
prática de crime ambiental pode ter sua liquidação for-
çada decretada;

IV - a responsabilidade das pessoas jurídicas exclui a das
pessoas físicas, autoras da conduta lesiva ao meio
ambiente.

Estão corretas as afirmações
(A) I e II, apenas.
(B) I, II e III, apenas.
(C) I, II e IV, apenas.
(D) II, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

49
Nos termos da Lei Federal no 7.802/89, os agrotóxicos
devem exibir, como condição essencial à sua
comercialização em todo o território nacional, rótulos
próprios e bulas, redigidos em português, informando
acerca dos perigos potenciais de tal produto. Dentre as
informações que devem obrigatoriamente contar de tais
documentos, NÃO se incluem:
(A) precauções para evitar danos a pessoas que os aplicam

ou manipulam.
(B) possíveis efeitos prejudiciais sobre a saúde do homem,

dos animais e sobre o meio ambiente.
(C) relação de centros e institutos médicos e hospitalares

especializados no tratamento de doenças relacionadas
ao uso do agrotóxico em questão ou decorrentes de
acidentes por contato ou ingestão acidental.

(D) instruções para o caso de acidente, incluindo sintomas
de alarme, primeiros socorros, antídotos e recomenda-
ções para os médicos.

(E) símbolos de perigo e frases de advertência padronizados,
de acordo com a classificação toxicológica do produto.

50
Dentre as unidades de conservação integrantes do Sistema
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC,
a categoria de Unidades de Proteção Integral cujo objetivo
consiste na preservação da natureza e na realização de
pesquisas científicas denomina-se
(A) Estação Ecológica
(B) Parque Nacional
(C) Reserva Biológica
(D) Monumento Natural
(E) Refúgio de Vida Silvestre





